Estelionato e falsidade ideoldgica - Dolo especifico
- Prova - Inexisténcia - Presuncéo de inocéncia -
Prevaléncia - Absolvigao - Viabilidade

Ementa: Apelacdo criminal. Estelionato e falsidade ide-
olégica. Insuficiéncia de provas quanto aos elementos
subjetivos especificos dos tipos. Absolvicao.

- E necesséria prova escorreita e segura da existéncia do
fato delituoso e de sua autoria para que a presuncéo de
inocéncia que milita em favor do acusado seja elidida;
isso porque uma condenacdo baseada apenas em con-
jecturas e ilacdes feriria de morte a dignidade da pessoaq,
principio matriz de nossa Constituicéo.

- Os crimes de estelionato e de falsidade ideolégica
exigem dolo especifico: sem prova robusta da intencéo
dos acusados de obter vantagem para si ou para outrem
e de prejudicar direito de terceiro ndo é possivel exarar
um decreto condenatério.

APELACAO CRIMINAL N° 1.0145.04.127904-6/001 -
Comarca de Juiz de Fora - Apelantes: 19) S.M.S.S., 2°)
Ministério PUblico do Estado de Minas Gerais -

Apelados: Ministério Piblico do Estado de Minas Gerais,
S.AAS. e S.M.S.S.- Relator: DES. CASSIO SALOME

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7% Cdamara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Duarte de
Paula, incorporando neste o relatério de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrd-
ficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR A PRELIMI-
NAR, DAR PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO, JUL-
GAR PREJUDICADO O SEGUNDO E ABSOLVER A
CORRE.

Belo Horizonte, 24 de marco de 2011. - Cdssio
Salomé - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. CASSIO SALOME - Sandra Maria Silva de
Souza e o Ministério PUblico Estadual néo se conformam
com a sentenca de f. 233/243, que condenou a primeira
apelante as penas definitivas de 2 (dois) anos e 6 (seis)
meses de reclusdo (substituida por duas restritivas de
direitos), regime aberto, e 30 (trinta) dias-multa, pela
pratica dos crimes de falsidade ideolégica e estelionato;
e Aristeu de Souza e Sandra Aparecida de Almeida Souza
as penas definitivas de 10 (dez) meses de recluséo (subs-
tituida por uma restritiva de direitos), regime aberto, e 10
(dez) dias-multa, pela pratica do crime de estelionato.
Aviaram, entdo, recursos de apelacdo.

Segundo a exordial acusatéria, o inimputével
B.O.S.S., representado por sua genitora, ajuizou, em
1999, uma acédo de alimentos contra seu avé paterno,
A.S., alegando que seu pai estava em local incerto e néo
sabido.

Consta que, no dia 11 de julho de 2002, durante
o trémite da acdo de alimentos, A.S., pai de B.O.S.S,,
faleceu. No dia seguinte, S.M., sua irmda, compareceu ao
cartério e fez constar na certiddo de ébito que o mesmo
tinha apenas 4 (quatro) filhos, omitindo a existéncia de
B.O.S.S.

De acordo com a inicial, S.A., esposa de A.S., de
posse do documento ideologicamente falso, propés uma
acdo para receber o valor do FGTS do de cujus.

Até o desfecho do processo movido por sua nora,
A.S. ndo jungiu aos autos da acdo de alimentos, qual-
quer elemento que indicasse a morte de seu filho.

Narra, a inicial, que A.S., SSM. e S.A. agiram em
conluio para beneficiar esta Gltima e para prejudicar
B.O.S.S.

Vencida a instrucdo processual, o conspicuo
Magistrado monocrético teve por bem julgar parcial-

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 62, n° 196, p. 255-331, jan/mar. 2011| 311

©
=
E
=
(&)
)
o
[=1
@D
=}
>
A
(=1
(7]
=
=]
el
i
(&)
=
-
—




mente procedente a proemial e condenar S.M.S.S. pela
prdtica dos crimes descritos no art. 171, § 1°, e art. 299,
ambos do CP; e AS. e SAAAS. pela prdtica do delito
insculpido no art. 171, § 1°, do Estatuto Repressivo
Material.

SM. (f. 251) e S.A. (f. 257) foram regularmente
intimadas da sentenca.

Veio aos autos a certiddo de ébito de . 279, que
atesta que A.S. faleceu em 03 de marco de 2008.

SM. (f. 251) e o Ministério Péblico (f. 260)
apelaram da sentenca.

Em razées de f. 284/288, o Parquet pugnou pelo
decote do beneficio do art. 171, § 1°, do CP con-
siderando que o valor do FGTS e do PIS de A.S. ultra-
passava o do salério minimo vigente & época dos fatos.

Em razées de f. 291/295, S.M. alegou que néo
restou configurado o dolo de nenhum dos delitos que lhe
foram imputados e que ndo se valeu de qualquer meio
fraudulento  para manter a vitima em erro.
Subsidiariamente, afirmou que o MP nem sequer narrou
duas condutas na exordial, pelo que nédo hé que se falar
em concurso material.

Em contrarrazées, S.A. aduziu que o prejuizo sofri-
do pela vitima é inferior a R$200,00 (duzentos reais),
pois o valor do FGTS e do PIS deveria ser dividido entre
ela e seus irmaos (f. 299/300). No mesmo sentido man-
ifestou-se S.M. (f. 297/298).

O ilustre Promotor de Justica pugnou pelo improvi-
mento da apelacéo interposta pela defesa (f. 301/305).

As f. 312/321, a douta Procuradora de Justica
opinou pelo improvimento da irresignacdo aviada pela
defesa e pelo provimento do recurso ministerial.

E o relatério.

Conheco de ambos os recursos, uma vez que pre-
sentes os pressupostos de admissibilidade e processa-
mento.

Preliminarmente, a Defensoria Piblica alegou a
prescricdo da pretensdo punitiva, em sua modalidade
retroativa.

Tal tese, todavia, ndo merece acolhida.

Como de curial sabenca, até o trénsito em julgado
da sentenca condenatéria para a acusagéo, a prescricdo
regula-se pela pena méxima cominada para o delito.

In casu, verifica-se que o Ministério Publico apelou
da r. sentenca condenatéria. Assim, na forma do art.
109, ll, do CP, o prazo prescricional aplicével a cada um
dos delitos é de 12 (doze) anos.

Pois bem, o fato ocorreu em 12 de julho de 2002;
a denuncia foi recebida em 02 de fevereiro de 2006
(f. 120); e a publicacao da sentenca condenatéria se deu
em 20 de agosto de 2009 (f. 244). Néo transcorreu, por-
tanto, entre quaisquer dos marcos interruptivos da pre-
scricéo, o lapso temporal de 12 (doze) anos.

Assim, ndo hd que se falar em extingéo da preten-
sGo punitiva do Estado, pela prescricéo.
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Ultrapassada a prefacial arguida e ndo havendo
mais nada que possa macular o presente feito, passo &
andlise do mérito.

Quanto ao recurso defensivo:

E certo que S.M.S.S., residente em Juiz de Fora, em
face do assassinato de seu irméo, ocorrido na Capital,
no dia 12 de julho de 2002, compareceu no Primeiro
Servico Registral das Pessoas Naturais de Belo Horizonte
e declarou ao registrador civil que A.S.S.S. era casado e
que o mesmo tinha apenas 04 (quatro) filhos: F, F, F. e
l.

Averiguou-se que, até maio de 2003, A.S. ndo
jungiu cépia dessa certiddo nos autos da acéo de ali-
mentos que lhe movia seu neto B.O.S.S., também filho de
ASS.S.

Restou devidamente demonstrado que S.A.A.S.
valeu-se do documento supramencionado para receber
o valor do FGTS e do PIS do seu falecido esposo.

Ao tomar conhecimento dessa série de eventos, o
Ministério Péblico vislumbrou uma insidiosa uniGo de
designios com o fito de prejudicar o inimputével B.O.S.S.
e permitir que S.A. ficasse com a totalidade dos direitos
previdencidrios do de cujus.

Os acusados foram, contudo, veementes ao negar
a prdtica delitiva.

S.M. contou, na audiéncia de instrucdo e julga-
mento, que, ao fazer constar, na certiddo de ébito de
A.S.S.S., que o mesmo tinha apenas quatro filhos nédo
pretendia prejudicar seu sobrinho B.O.S.S. Aduziu que se
esqueceu do mesmo, porque estava muito nervosa com
o falecimento de seu irm@o e com a possibilidade de o
mesmo ser enterrado como indigente. O que é perfeita-
mente crivel e aceitdvel. Vejamos:

[...] Que néo teve a infengdo de prejudicar a vitima; que seu
irmdo ndo deixou bens a partilhar; que, na época dos fatos
estava muito triste com a morte de seu irméo e por isto ndo
conseguiu dar as informacdes necessérias no Cartério |...]
(inferrogatério da apelante, as f. 138/139).

S.A., por sua vez, foi segura ao afirmar que néo
tinha a confirmacdo de que A.S. tinha um filho oriundo
de relacdo extraconjugal:

Que ndo é verdade que omitiu que seu marido N.S. fivesse
filho com outra mulher, pois na verdade apenas ouvia
comentdrios, mas ndo sabia se tais comentdrios eram veridi-
cos e nem sabia quem seria a mée de algum filho que ele
pudesse ter [...] (interrogatério da corré S.A., as . 136/137).

Por fim, A.S. - um ancido octagendrio & época -
asseverou que nem mesmo sabia dos direitos previden-
ciérios de seu filho. Vejamos:

[...] que, ndo sabe nada sobre a acéo trabalhista para rece-
bimento de FGTS conforme narra no final da dendncia de

f. 04 [...] (interrogatério de A., as f. 134/135).



De fato, apés detida andlise dos autos, nédo vis-
lumbro nenhuma prova que demonstre a efetiva existén-
cia dos elementos subjetivos especificos dos tipos no
caso sob exame. E dificil crer que a apelante, pessoa
simples, que trabalha como faxineira, tenha elaborado,
com seu pai e sua cunhada, tGo sofisticado estratagema
para prejudicar seu sobrinho e garantir que a vidva de
seu irmdo auferisse, ilicitamente, R$ 61,75 (quantia re-
ferente a 1/5 da quantia que, segundo o MP, S.A. sacou
em 21 de novembro de 2002).

Chego a essa concluséo ao perceber o dificil
momento pelo qual passou a apelante, com o assassi-
nato do irmdo na Capital: o choque que a noticia certa-
mente provocou na familia, aliado &s enormes dificul-
dades que todos passam para registro de ébito e libe-
racdo de corpo (e os problemas se avultam quando a
vitima perde a vida por acéo delituosa); e as barreiras
burocrdticas, que se apresentam intransponiveis para as
pessoas simples do intferior, se o fato ocorre na metré-
pole, finha, indubitavelmente, o condéo de abalar psico-
logicamente S.M. e induzi-la ao erro cometido.

Além disso, é bastante improvavel que os acusados
tenham os conhecimentos de Direito Previdencidrio
necessdrios para planejar o vil engodo.

Também ndo parece razodvel que eles tenham
dedicado seu tempo e energia para embolsar quantia
tdo reduzida.

Diante dessas circunsténcias e da fragilidade da
prova do dolo, a meu juizo, as condutas da apelante, de
sua cunhada e de seu pai ndo se amoldam nas fipifi-
cacdes expostas na r. decisdo impugnada.

Dessarte, conquanto as atfitudes dos acusados fe-
nham prejudicado B.O.S.S., ndo hd, nos autos, elemen-
tos suficientes para afirmar que eles agiram com dolo
especifico de lesd-lo ou de obter vantagem ilicita. Com
efeito, em face das circunstdncias dos fatos acima jd
expostos e da pouca informacdo caracteristica dos acu-
sados, parece-nos que eles atuaram sem a consciéncia
das consequéncias de seus atos. Pelo menos néo hé, nos
autos, prova do dolo especifico a caracterizar os delitos
imputados.

Segundo a doutrina, além do dolo genérico, é pre-
ciso que o agente atue com o intuito de prejudicar direi-
to, criar obrigacdo ou alterar a verdade sobre fato
juridicamente relevante, para que reste configurado o
delito descrito no art. 299 do CP. Vejoamos:

Elemento subjetivo do tipo: é o dolo, mas se exige elemento
subjetivo especifico, consistente na vontade de ‘prejudicar
direito, criar obrigacdo ou alterar a verdade sobre fato
juridicamente relevante’. Dessa forma, a falsificagdo que néo
conduza a qualquer desses trés resultados deve ser conside-
rada penalmente indiferente (NUCCI, Guilherme de Souza.
Cédigo Penal comentado. 10. ed. rev., atual. e ampl., Sédo
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 1.073).

Da mesma forma, se ndo hd a intencdo de obter
vantagem ilicita, em prejuizo alheio, inexiste estelionato:

Exige o fipo a presenca do elemento subjetivo, consistente na
obtencdo de vantagem em proveito préprio ou de terceiro.
Se o agente emprega os meios fraudulentos com a mera
finalidade, por exemplo, de prejudicar a vitima, sem visar
locupletamento seu ou de outrem, o estelionato néo se ca-
racterizard. (CUNHA, Rogério Sanches. Direito penal: parte
especial. 2. tir, SGo Paulo: Editora Revista dos Tribunais,
2008, p. 162.)

Como de curial sabenca, é preciso que haja prova
escorreita e segura da existéncia do fato delituoso e de
sua autoria para que a presungdo de inocéncia que mili-
ta em favor do acusado seja elidida; isso porque uma
condenacdo baseada apenas em conjecturas e ilacoes
feriria de morte a dignidade da pessoa, principio matriz
de nossa Constituicéo.

Assim sendo, o Magistrado sé pode prolatar um
decreto condenatério quando tem certeza absoluta da
responsabilidade delitual do implicado; se restar alguma
ddvida, mister absolver o acusado. Nas palavras de
Voltaire, “é melhor correr o risco de salvar um homem
culpado que condenar um inocente”.

A jurisprudéncia sobre o tema ¢é pacifica.
llustrativamente, cumpre colacionar o seguinte julgado:

Prova. Insuficiéncia de indicativos féticos da autoria e mate-
rialidade do ilicito imputado ao agente. Sua consequente
absolvicdo - A verdadeira Justica exige que um decreto con-
denatério se erga esteado em prova inconcussa da autoria
do ilicito imputado ao agente. Na falta de demonstrativo
habil de sua responsabilidade delitual, o desate vidvel é o
absolutério. Se para a absolvicdo basta a dovida, para a
condenacédo urge a certeza. Uma vez instalada a dovida,
impbe-se aplicar o principio in dubio pro reo (TIMG -
Relator:  Des. Hyparco Immesi - Processo n°
1.0024.01.590303-2/001(1) - j. em 07.10.2004 e p. em
23.10.2004).

A absolvicdo de S.M.S.S. é, entdo, imperativa.

Também deve ser absolvida a corré S.AAS., em
razdo do efeito extensivo dos recursos, sobre o qual dis-
sera Eugénio Pacelli de Oliveira:

Em regra, os recursos s@o interpostos no interesse exclusivo
de quem deles faz uso. H4, porém, no caso de concurso de
agentes, questdes ligadas ao fato criminoso cuja solucdo
poderd vir a se estender a todos os seus autores e participes.
Assim ocorrerd sempre que a solucdo da quest@o penal fiver
de ser uniforme para todos os envolvidos (OLIVEIRA, Eugénio
Pacelli de. Curso de processo penal. Belo Horizonte: Del Rey,
2003, p. 786).

Prejudicada a irresignag@o ministerial.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso defen-
sivo, para absolver a apelante, nos termos do art. 386,
VIl, do Cédigo de Processo Penal. Em habeas corpus de
oficio, absolvo a corré nao apelante S.A.A.S. Julgo pre-
judicado o recurso da acusacéo.

Custas, pelo Estado de Minas Gerais.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO e
DUARTE DE PAULA.

Somula - REJEITARAM A PRELIMINAR, DERAM
PROVIMENTO AO PRIMEIRO RECURSO, JULGARAM
PREJUDICADO O SEGUNDO E ABSOLVERAM A
CORRE.
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